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Começa período de convocação
extraordinária do Congresso

Uma sessão solene, duran-
te a qual foi lida mensagem
do presidente da República,
marcou ontem a abertura da
sessão extraordinária do Con-

gresso Nacional, que terá entre
seus principais temas a prorro-
gação da cobrança da Contribui-
ção Provisória sobre Movimen-
tação Financeira (CPMF), com
elevação de alíquota, a reforma
política e a obrigatoriedade de
utilização de nomes genéricos
para medicamentos. O período

A leitura de mensagem do presidente Fernando Henrique Cardoso, durante sessão solene presidida pelo deputado
Heráclito Fortes, marcou o início dos trabalhos parlamentares, que se estenderão até o dia 29 de janeiro

de trabalhos extraordinários se
estenderá de 4 a 29 de janeiro.
Entre as inovações previstas pela
proposta de reforma política es-
tão a instituição do voto distrital
misto e do financiamento públi-
co de campanhas eleitorais, além
do fortalecimento da fidelidade
partidária. O uso de nomes ge-
néricos para os medicamentos,
previsto em projeto da Câmara a
ser apreciado pelo Senado duran-
te a convocação extraordinária,
poderá torná-los mais baratos.

PLANOS DE SAÚDE

CPMF
Votação
pode ocorrer
amanhã
PÁGINA 4

O senador Sérgio
Machado foi relator

da comissão de
reforma político-

partidária

Três suplentes tomam
posse como senadores

Os suplentes de três senadores assumiram ontem suas cadeiras em
decorrência dos resultados das eleições do ano passado. Reginaldo Duarte
(PSDB-CE) ocupará o lugar de Beni Veras, eleito vice-governador do Ceará.
Moreira Mendes (PFL-RO) substituirá José Bianco, que tomou posse como
governador de Rondônia. Sandra Guidi (PPB-SC) ficou com a vaga aberta

pelo senador Esperidião Amin, novo governador de Santa Catarina. Moreira
Mendes e Sandra Guidi (na foto, em pé) receberam as boas-vindas em

plenário do presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães
PÁGINA 2

Patrocínio adverte: cuidado com contratos
PÁGINA 8

PÁGINAS 3 A 8

MINISTÉRIO
Elcio Alvares
se despede
do Senado
PÁGINA 2
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Rubens Moreira Mendes lê o
juramento ao assumir o

mandato  por Rondônia.
Sandra Guidi (D) ocupará a

cadeira do catarinense
Esperidião Amim, eleito

governador do estado

JORNAL DO SENADO

                  
      MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente: Antonio Carlos Magalhães 
1º Vice-Presidente: Geraldo Melo
2º Vice-Presidente: Júnia Marise

1º Secretário: Ronaldo Cunha Lima
2º Secretário: Carlos Patrocínio
3º Secretário: Flaviano Melo
4º Secretário: Lucídio Portella

Suplentes de Secretário: Emília Fernandes - Lúdio Coelho
Joel de Hollanda - Marluce Pinto

www.senado.gov.br - E-mail: jornal@senado.gov.br - tel.: 0800 612211 - fax: (061) 311 3137
Diretor-Geral do Senado: Agaciel da Silva Maia

Secretário-Geral da Mesa: Raimundo Carreiro Silva
Diretor da Sec. de Comunicação Social: Fernando Cesar Mesquita

Diretor de Divulgação e Integração: Helival Rios
Diretor do Jornal do Senado: Flávio de Mattos
Diretor da Agência Senado: José do Carmo Andrade

Editor-Chefe: Djalba Lima
Editores: Marcos Magalhães, Mariuza Vaz, Sylvio Guedes, João Carlos Ferreira da Silva e Sylvio Costa

Diagramação: Sergio Luiz, Wesley Bezerra de Carvalho e Osmar Miranda
Revisão: Lindolfo Amaral, Maria das Graças Aureliano e Miqueas Dantas de Morais

Fotos: Célio Azevedo, Márcia Kalume, Adão Nascimento, Roosevelt Pinheiro e Jane Araújo
Arte: Clóvis Júnior

Impresso pela
Secretaria Especial

de Editoração e
Publicações

Endereço: Praça dos Três PoderesEd. Anexo I do Senado Federal,
15º e 16º andares

Brasília - DF - 70165-920

A G E N D AA G E N D A
TERÇA-FEIRA, 5 DE JANEIRO DE 1999

O noticiário do Jornal do Senado é
produzido pela equipe de jornalistas da

Coordenação Agência Senado

O senador Elcio Alvares (PFL-ES)
comunicou oficialmente ontem ao pre-
sidente do Senado que estava se afas-
tando do exercício do mandato para as-
sumir o cargo de ministro da Defesa.

Advogado, jornalista, professor, Élcio
Alvares foi também deputado federal,
governador do estado do Espírito San-
to e ministro da Indústria, do Comér-
cio e do Turismo em 1994.

Senador da República, eleito em 3
de outubro de 1990, pelo Partido da
Frente Liberal (1991-1999), Elcio con-
seguiu 290.423 votos, tendo como pri-
meiro e segundo suplentes, respectiva-
mente, Jônice Siqueira Tristão e Lúcio
Merçon.

Pela Constituição, os senadores que
tomam posse em cargos no governo não

Elcio Alvares Nascimento, minei-
ro de  Ubá, nasceu em 28 de setem-
bro de 1932. Seu primeiro cargo
eletivo foi de suplente
de deputado federal
(1966-1970), tendo
cumprido o último
ano de mandato e
retornado à cadeira
na legislatura seguin-
te (1971-1974). Ele-
geu-se governador do
Estado do Espírito
Santo e cumpriu o
mandato entre 1975 e
1979).

No Senado, ocu-
pou diversas funções importantes,
tendo presidido a Comissão Mista
destinada a estudar os problemas do
desequilíbrio econômico inter-regio-

Elcio Alvares deixa Senado
e assume pasta da Defesa

Romeu Tuma exercerá a liderança do governo até fevereiro,
atendendo a pedido do presidente Fernando Henrique

nal brasileiro (1992) e a CPI encarre-
gada de apurar denúncias de irregula-
ridades cometidas em fundos de pen-

sões de estatais e na
Petrobrás, envolvendo
sobretudo o ex-secretá-
rio de Assuntos Estraté-
gicos, Pedro Paulo
Leoni Ramos (1992-
1993).

Foi também presi-
dente da Comissão Es-
pecial do Senado Fede-
ral incumbida de apre-
ciar o afastamento do
Presidente da Repúbli-
ca, processo do im-

peachment (1992) e membro titular
da CPI do Orçamento (1993-1994).

O senador e agora ministro foi apon-
tado como um dos parlamentares mais

perdem o mandato e os suplentes assu-
mem em seus lugares. No lugar de Elcio
Alvares, assumirá a primeira suplente,
também do PFL do Espírito Santo.

O senador Romeu Tuma (PFL-SP)

informou à imprensa que o presiden-
te da República solicitou que ele as-
suma até fevereiro o cargo de líder do
governo no Senado, ocupado por
Elcio Alvares.

Senador eleito em 1990,
Elcio é advogado e

jornalista e já foi
ministro, ocupando a

pasta da Indústria,
Comércio e Turismo no
governo Itamar Franco

influentes do país pela pesquisa do
Diap – Departamento Intersindical
de Assessoria Parlamentar, divulga-
da em Brasília em 1997. Foi a se-
gunda vez que o senador capixaba
apareceu na pesquisa Diap, que
acompanha as atividades do Con-
gresso desde 1983.

O levantamento aponta os parla-
mentares mais influentes do Con-
gresso Nacional. O ex-governador
Elcio Alvares (PFL) aparece ao lado
de outros políticos prestigiados do
Poder Legislativo, como o senador
Antonio Carlos Magalhães, presiden-
te do Senado, o deputado Inocêncio
de Oliveira (PFL), o senador José
Sarney, e vários deputados, entre eles
José Genoíno (PT), Roberto Campos
(PPB), Delfim Netto (PPB) e Michel
Temer, presidente da Câmara.

Parlamentar influente, segundo o Diap

Levantamento
realizado pelo Diap em

1997 apontou Elcio
Alvares como um dos

mais influentes
parlamentares do

Congresso, ao lado dos
presidentes do Senado

e da Câmara

PLENÁRIO
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da
*PEC nº 34/98, que prorroga, alterando a alíquota, a

Quinta-feira (7.01.99)
14h30 - Agenda em aberto

Sexta-feira (8.01.99)
9h - Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Quarta-feira (6.01.99)
10h - CPI dos Institutos de Pesquisa

cobrança da Contribuição Provisória sobre Movimentação
Financeira (CPMF).

PREVISÃO DA SEMANA
Quarta-feira (6.01.99)
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Quinto e último dia de discussão, em primeiro tur-
no  da *PEC nº 34/98, que prorroga, alterando a alíquota,
a cobrança da Contribuição Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF).

Em decorrência dos resultados do
pleito do ano passado, assumiram  on-
tem cadeiras no Senado os suplentes
Reginaldo Duarte (PSDB-CE), no lu-
gar de Beni Veras, eleito vice-gover-
nador do Ceará; Moreira Mendes
(PFL-RO), em substituição a  José
Bianco, empossado no dia 1º como
governador de Rondônia; e Sandra
Guidi (PPB-SC), para substituir o se-
nador Esperidião Amin, novo gover-
nador de Santa Catarina.

Três suplentes são
empossados senadores

O senador Freitas Neto (PFL-PI), por
sua vez, reassumiu seu mandato, por
ter deixado o Ministério dos Assuntos
Institucionais, que ocupou no ano pas-
sado. Devem ser empossados ainda na
atual convocação extraordinária os su-
plentes Ricardo dos Santos (PSDB-ES),
em substituição a José Ignácio Ferrei-
ra, governador do Espírito Santo, e Ge-
raldo Candido da Silva (PT-RJ), no lu-
gar de Benedita da Silva, vice-governa-
dora do Rio de Janeiro.

Ao defender normas econômicas es-
táveis para o Mercosul, o senador Júlio
Campos (PFL-MT) afirmou que só será
possível transformar esse bloco econô-
mico num instrumento favorável às po-
pulações que o integram, se for assegu-
rada a liberdade de iniciativa dos em-
preendedores e igual condição de dis-
puta pelo mercado.

O senador avisou que a defesa das
economias abertas não significa condes-
cendência com a deslealdade na com-
petição. “Assim, por força de uma ação
coordenada dos países integrantes do
Mercosul, devem-se estabelecer regula-
mentações comuns”, aconselhou o par-
lamentar, preconizando sanções para os
eventos de concorrência desleal.

Júlio Campos defendeu normas eco-
nômicas harmônicas com os países que

Campos prega normas
estáveis para Mercosul

compõem esse mercado, pedindo, con-
tudo, que se levem em conta as dificul-
dades de concorrência da empresa na-
cional, “onde é imperativo dar condi-
ções de trabalho e de investimento ao
empresário, a partir da redução da car-
ga fiscal e de todos os componentes do
custo Brasil”.

 Ele informou que o governo brasi-
leiro está empenhado em estabelecer um
regime de defesa da concorrência co-
mercial no Mercosul, mediante a in-
dispensável harmonização das leis dos
países desse bloco.

O parlamentar reconheceu que cada
um desses estados observa peculiares
organizações tributária, trabalhista e
previdenciária, o que justifica necessi-
tar-se de algum tempo para a consolida-
ção dessas normas.
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O Congresso Nacional instalou on-
tem à tarde, sob a presidência do pri-
meiro vice-presidente, deputado
Heráclito Fortes, os trabalhos da 7ª Ses-
são Legislativa Extraordinária da 50ª
Legislatura. Em sessão solene, foi lida
a mensagem do presidente da Repúbli-
ca que convocou os parlamentares a
se reunirem extraordinariamente de 4
a 29 de janeiro.

A convocação prevê a apreciação de
propostas de emenda constitucional
(PEC), projetos de lei, tratados e acor-
dos internacionais, matérias de com-
petência privativa do Senado e da Câ-
mara dos Deputados e medidas provi-
sórias. Entre as matérias a serem ana-
lisadas pelo Senado estão a proposta
de emenda constitucional que prorro-
ga a cobrança da Contribuição Provi-
sória sobre Movimentação Financeira
(CPMF) e as propostas de reforma po-
lítico-partidária.

A PEC da CPMF recebeu parecer fa-
vorável do senador Romeu Tuma (PFL-
SP) e propõe a prorrogação da contri-
buição, elevando sua alíquota. A maté-
ria terá hoje o quarto dia de discussão
em primeiro turno. Para sua aprovação
são necessários dois turnos de votação,
tanto no Senado como na Câmara.

Os senadores também examinarão,
durante o período de convocação ex-
traordinária, oito propostas de emen-
da constitucional e três projetos de lei
da reforma político-partidária, discuti-
dos longamente por uma comissão
temporária criada com essa finalidade.

Entre outras mudanças, a reforma
político-partidária prevê o fim do voto

Congresso inicia convocação extraordinária
Prorrogação da CPMF e reforma político-partidária figuram entre os temas

mais importantes que estarão em discussão no Senado até o dia 29
obrigatório, acaba com o segundo tur-
no nas eleições (exceto para presiden-
te da República), institui o financiamen-
to público de campanhas e torna mais
rígida a fidelidade partidária. Para o se-
nador Sérgio Machado (PSDB-CE), que
relatou as matérias discutidas pela co-
missão, a reforma político-partidária “é
a mãe de todas as reformas”.

As mudanças previstas pelas emen-
das constitucionais  asseguram a liber-
dade de criação de partidos, conforme
determina a Constituição, mas insti-
tuem a chamada “cláusula de desem-
penho”, que impõe condições para a
conquista de benefícios institucionais
pelas agremiações. Outra inovação é o
financiamento exclusivamente público
para as campanhas eleitorais.

A reforma político-partidária institui
o sistema distrital misto, com a repre-
sentação de cada estado e do Distrito
Federal sendo composta em 50% por

candidatos eleitos em distritos e a ou-
tra metade completada pelos nomes
constantes de listas partidárias. Com
relação à fidelidade, a proposta pune
com perda de mandato o parlamentar
que deixar o partido pelo qual foi elei-
to ou descumprir decisões programá-
ticas emanadas de convenção nacional.

Também foi incluído na pauta pro-
jeto que permite o parcelamento de
terras desapropriadas, com parecer
favorável do senador Josaphat Mari-
nho (PFL-BA) aprovado na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ). A proposta facilita os assenta-
mentos de populações carentes, inclu-
sive em áreas de favelas.

Durante a convocação, os senadores
analisarão ainda o projeto que extingue
progressivamente os manicômios, pro-
pondo sua substituição por outros re-
cursos assistenciais. O plenário aprovou
um texto consolidado do senador Sebas-
tião Rocha (PDT-AP), elaborado a par-
tir do projeto original do deputado Pau-
lo Delgado (PT-MG), do substitutivo do
senador Lucídio Portella (PPB-PI) e de
emendas de plenário. Foram apresenta-
das emendas durante o turno suplemen-
tar, que serão agora analisadas pela Co-
missão de Assuntos Sociais.

Proposta de
Fogaça cria

novas regras
para MPs

Substitutivo de José Fogaça
foi aprovado pelo Senado e

tramita na Câmara

A Comissão Representativa, integrada
por sete senadores e l6 deputados, funcio-
na durante o período de recesso do Con-
gresso Nacional e tem a competência de
zelar pelas prerrogativas do Legislativo bra-
sileiro, de suas Casas e de seus membros,
entre outras funções definidas em resolu-
ção. Os trabalhos dessa comissão não fi-
cam suspensos quando o Congresso é con-
vocado extraordinariamente, porque a con-
vocação é exclusiva para deliberar sobre
as matérias previstas em sua pauta.

Comissão Representativa segue funcionando
Entre as atribuições da Comissão Repre-

sentativa estão as de fiscalizar e controlar
os atos do Poder Executivo, incluídos os da
administração indireta, e até sustar atos
normativos do Executivo que exorbitem do
seu poder regulamentar; votar projetos de
lei relativos a créditos adicionais solicitados
pelo presidente da República; convocar mi-
nistros de Estado e enviar-lhes pedidos de
informação; exercer a competência adminis-
trativa das Mesas do Senado e da Câmara
dos Deputados, em casos de urgência.

A atual Comissão Representativa, ins-
talada no dia 16 de dezembro, é presidi-
da pelo senador Geraldo Melo (PSDB-RN)
e dela participam os senadores Carlos Pa-
trocínio (TO) e Bello Parga (MA), pelo PFL;
Nabor Júnior (AC) e Mauro Miranda (GO),
pelo PMDB; e Ademir Andrade (PA), pelo
Bloco Oposição. Com o retorno de Freitas
Neto (PFL-PI) ao Senado, ficou vaga a ca-
deira do PPB na comissão, que vinha sen-
do ocupada por Elói Portela (PPB-PI), su-
plente de Freitas.

Deputado Heráclito Fortes presidiu a
sessão solene de instalação do

período extraordinário

Já aprovada pelo Senado, encontra-
se em exame na Câmara a proposta de
emenda constitucional que estabelece
critérios mais rígidos para a edição de
medidas provisórias. A matéria, que
proíbe a reedição, na mesma sessão
legislativa, de medida que tenha sido
rejeitada ou perdido a eficácia por de-
curso de prazo, faz parte da pauta da
convocação extraordinária.

A proposta já tramitou por diversas
comissões na Câmara dos Deputados,
tendo recebido parecer favorável da
Comissão de Constituição e Justiça. Em
janeiro de 1998, foi instituída a comis-
são especial para analisá-la, com o de-
putado Paes Landim designado relator.

No Senado, a proposta foi aprovada
por 57 votos a favor e 12 contra, em
maio de 1998, mediante substitutivo do
senador José Fogaça (PMDB-RS). Pelo
texto aprovado, as MPs perderão efi-
cácia se não forem convertidas em lei
no prazo de 90 dias, sendo permitida a
prorrogação apenas por igual período.
Fica proibida a reedição total ou parci-
al, na mesma sessão legislativa, de MP
que tenha sido rejeitada ou não tenha
sido convertida em lei. Nesses casos,
os atos praticados durante a vigência
da medida provisória terão validade
jurídica plena, sendo que o Congresso
terá 60 dias para promulgar decreto
legislativo disciplinando as relações
jurídicas dela decorrentes. Esse prazo
começa a ser contado a partir da rejei-
ção ou da perda de eficácia da MP.

A tramitação de MPs também é mo-
dificada. Conforme o substitutivo
aprovado, caberá a uma comissão
mista examinar e emitir parecer que
será inicialmente apreciado pela Câ-
mara ou pelo Senado, alternadamen-
te. Por esse regime de alternância, a
Casa a que porventura couber o pa-
pel revisor só poderá alterar o pro-
jeto de conversão mediante emenda
supressiva. Havendo voto contrário
de qualquer uma das Casas, a MP
estará automaticamente rejeitada.
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A proposta de emenda constitucio-
nal que altera a alíquota e prorroga
por mais três anos a cobrança da Con-
tribuição Provisória sobre Movimen-
tação Financeira (CPMF) é uma das
principais matérias que serão votadas
durante a convocação extraordinária
do Congresso, iniciada ontem.

A proposta, de autoria do senador
Elcio Alvares (PFL-ES), já tem pare-
cer favorável do relator, senador Ro-
meu Tuma (PFL-SP), e ainda precisa
ser discutida em duas sessões plená-
rias para ser votada em primeiro tur-
no. Ontem transcorreu o terceiro dia
de discussão da matéria – que havia
sido iniciada ainda em dezembro.
Assim, o período de discussão em
primeiro turno se encerrará amanhã
e, caso não sejam apresentadas
emendas, a proposta poderá ser vo-
tada em seguida pelo plenário. Até
ontem não havia sido apresentada
nenhuma emenda.

Romeu Tuma rejeitou as cinco
emendas apresentadas durante a tra-
mitação na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), mantendo
a proposta original do Executivo, que

O Senado examinará, durante a con-
vocação extraordinária, projeto de lei
instituindo a Política Nacional de Edu-
cação Ambiental. A proposta, de auto-
ria do deputado Fábio Feldmann
(PSDB-SP), foi aprovada na Câmara e
estabelece estratégias nacionais com o
objetivo de motivar pessoas e organi-
zações a manterem novas e mais har-
mônicas relações com a natureza.

O projeto prevê que as atividades vin-
culadas à política de educação ambi-
ental devem ser voltadas para a capaci-
tação de recursos humanos, desenvol-
vimento de estudos, pesquisas e expe-
rimentações, educação formal e não-
formal, bem como produção e divul-
gação de material educativo, acompa-
nhamento e avaliação. Para financiar
essas ações, o projeto lhes destina 20%
dos recursos arrecadados em multas
decorrentes do descumprimento da le-
gislação ambiental.

Em relação à capacitação de recur-
sos humanos, o projeto institui a for-
mação e atualização de profissionais
especializados na área do meio ambi-
ente, bem como a incorporação da di-
mensão ambiental na formação e es-
pecialização dos educadores de todos
os níveis e modalidades de ensino.

Os estudos e experimentações deve-
rão ser voltados para o desenvolvimen-
to de instrumentos e metodologias bus-

Durante a convocação ex-
traordinária, o Senado apre-
ciará projeto de lei criando
o Sistema de Ensino do Exér-
cito. O projeto regulamenta
as atividades educacionais do
Exército com o objetivo de
integrá-las à educação naci-
onal e de qualificar recursos
humanos para a ocupação de
cargos e desempenho de fun-
ções, na paz e na guerra.

O projeto é de iniciativa da
Presidência da República e já foi apro-
vado na Câmara dos Deputados. Na ex-
posição de motivos que acompanha a
proposta, o então ministro do Exérci-
to, Zenildo Zoroastro de Lucena, afir-
mou que o novo sistema de ensino tra-
rá mais eficiência para o exercício do-
cente, maior flexibilidade na gestão do
ensino e do magistério, permitindo a
valorização do militar na sociedade.

Para Zenildo Lucena, a atual Lei de
Ensino do Exército está ultrapassada
pela evolução da Força e não contem-
pla situações como a necessidade de re-
conhecimento e equivalência de títulos
e graus acadêmicos e de nível médio,
em especial a caracterização dos colé-
gios militares como ensino preparató-
rio e assistencial e concessão expressa
de grau universitário para a Academia
Militar das Agulhas Negras (Aman).

“Também é preciso regulamentar as
linhas de ensino para as atividades com-

Prorrogação da CPMF
pode ser votada amanhã

Ministro Pedro Malan atribui a necessidade de prorrogação e aumento da CPMF à crise
internacional, enquanto o relator, senador Romeu Tuma, lembra o déficit da Previdência

Os bancos poderão ter que
fornecer à Receita Federal os
nomes de pessoas ou empresas
que movimentem quantias
elevadas no sistema financeiro. A
obrigatoriedade consta de projeto
de lei complementar, de autoria
do senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), que será votado pela
Câmara durante o período da
convocação extraordinária.
O projeto estabelece e amplia
regras para a quebra do sigilo
bancário e foi aprovado pelo
Senado em fevereiro de 1998.
De acordo com a proposta,
procuradores federais, a Receita

Proposta de emenda constitucional terá discussão encerrada nesta
quarta-feira e, se não receber emendas, estará pronta para votação

prorroga a cobrança da CPMF por
três anos (de 1999 a 2001). A atual
alíquota, que é de 0,20% mas com
margem de cobrança de até 0,25%,
subirá para 0,38% nos primeiros 12
meses e cairá para 0,30% nos meses
subseqüentes. Fica facultado ao Exe-
cutivo reduzir ou restabelecer, total
ou parcialmente, o valor das alíquo-
tas, dentro dos limites definidos pela
proposta.

O resultado do aumento da arre-
cadação, com a nova alíquota, será
destinado ao custeio da Previdência
Social, de acordo com a proposta do
Executivo e o parecer do relator. Em
exposição de motivos justificando a
emenda, o ministro da Fazenda, Pe-
dro Malan, afirma que a prorrogação
e o aumento da alíquota da CPMF são
necessários devido ao agravamento
das crises asiática e russa, que leva-
ram o governo a propor um ajuste
fiscal mais rigoroso.

O déficit da Previdência Social tam-
bém agravou a situação. Segundo
Tuma, o programa de ajuste fiscal
precisa de recursos adicionais para
reduzir esse déficit e muitas das me-

didas propostas não são suficientes,
o que explica o aumento da cobran-
ça da CPMF.

Na nova proposta orçamentária
para este ano, a receita da CPMF está
estimada em R$ 15,3 bilhões, dos
quais apenas R$ 682,2 milhões cor-
respondem à arrecadação prevista
até 22 de janeiro. Os restantes R$
14,7 bilhões deverão ser arrecada-
dos com a prorrogação que está
sendo proposta pelo governo, se-
gundo o relator.

Desse montante, acrescentou o se-
nador, R$ 7,7 bilhões irão para a saú-
de e R$ 6,9 bilhões para a Previdên-
cia Social .

– O ingresso dessa receita é essen-
cial à complementação do orçamen-
to da Saúde e da Previdência, a tal
ponto que a União está sendo autori-
zada a emitir títulos da dívida públi-
ca interna em montante equivalente
ao produto da arrecadação da CPMF
prevista e eventualmente não realiza-
da em 1999, em função de possível
demora na aprovação desta propos-
ta de emenda constitucional – afir-
mou Romeu Tuma.

Alcântara propõe restrições ao sigilo bancário
Federal, a Comissão de Valores
Mobiliários (CVM) e o Tribunal de
Contas da União (TCU) podem
solicitar a quebra de sigilo
bancário, sem necessidade de
autorização judicial.
Entre as novidades do projeto,
destaca-se, ainda,  a possibilidade
de que o Banco Central e a CVM
passem a comunicar à Receita as
irregularidades ou ilícitos
administrativos que venham a
detectar. Atualmente, o BC toma
conhecimento de tais
irregularidades, mas é impedido
de informá-las ao “Leão”.
Quando o projeto foi votado no

Senado, o atual ministro da
Saúde, senador licenciado José
Serra, criticou a ampliação dos
poderes da Receita Federal. Ele
disse considerar o “projeto em si
bastante duro” e afirmou que,
“nos EUA, o combate à sonegação
é feito basicamente em cima do
padrão de vida do investigado
e de sua renda”.
Para o autor do projeto, senador
Lúcio Alcântara, entretanto, a
proposta “abre novas frentes de
combate à corrupção, às fraudes
e ao crime organizado”. Para ele,
o sigilo bancário não pode ser
encarado como um “dogma”.

Projeto institui política
de educação ambiental

cando motivar os interessados na exe-
cução de pesquisas relacionadas ao
problema ambiental. Esses estudos vi-
sam, ainda, à montagem de uma rede
de banco de dados e imagens, para
apoio a todas essas atividades.

No capítulo da educação formal, o
projeto prevê a inclusão da educação
ambiental nos currículos das institui-
ções escolares públicas e privadas nos
ensinos fundamental, médio e superi-
or, bem como na educação especial de
jovens e adultos. Nos cursos de forma-
ção e especialização técnico-profissio-
nal, deverá ser incorporado conteúdo
de ética ambiental das atividades pro-
fissionais a serem desenvolvidas. Nos
cursos de pós-graduação e extensão, é
facultada a criação de disciplina espe-
cífica, quando se fizer necessário.

No que diz respeito à educação in-
formal, a proposta engloba ações e
práticas voltadas à sensibilização da
coletividade sobre as questões ambi-
entais. Entre elas, a difusão, na mídia,
de programas e campanhas educati-
vas, a participação de empresas pú-
blicas e privadas no desenvolvimento
da educação ambiental, o ecoturismo
e, finalmente, a sensibilização dos
agricultores, e da sociedade em geral,
para a importância da preservação
ambiental em relação ao futuro do
país e da humanidade.

Senado examina criação do
Sistema de Ensino do Exército

plementares, bem como o processo de
qualificação para a atividade militar per-
manente,  através da instrução militar”,
salienta, esclarecendo que as despesas
decorrentes da implantação do sistema
sairão do orçamento do Exército.

O Sistema de Ensino do Exército,
conforme definido no projeto, man-
terá cursos de formação, para a qua-
lificação inicial do aluno; de gradua-
ção, para qualificar os militares em
profissões de nível superior, com ou
sem correspondentes civis; de espe-
cialização, preparando-os para a ocu-
pação de cargos e desempenho de fun-
ções que exijam conhecimentos e prá-
ticas especializadas; de aperfeiçoa-
mento, para aprofundar os conheci-
mentos obtidos nos estágios anterio-
res, e, finalmente, de Altos Estudos Mi-
litares, para qualificar oficiais que
ocuparão funções privativas do Qua-
dro de Estado-Maior da Ativa.
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Proposta de emenda constitucional
(PEC) apresentada pela Comissão da Re-
forma Político-Partidária propõe que a
substituição de um senador, quando de-
finitiva, passe a ser feita mediante a elei-
ção de novo titular, ao invés do procedi-
mento atual, que dá ao suplente o saldo
do mandato. A matéria consta da pauta
da convocação extraordinária do Con-
gresso, que começou ontem.

A emenda quer mudar o artigo 56
da Constituição federal, nos seus pará-
grafos 1º e 2º, incluindo ainda dois
novos parágrafos (3º e 4º). Em sua pro-
posta, a comissão distingue entre duas
formas de vacância do cargo, a tempo-
rária e a definitiva. Para a temporária,
resultante de investidura em outras fun-
ções (secretários de estado, ministros)
ou licença superior a 120 dias, haveria
a convocação dos suplentes.

No caso de substituição definitiva, a
emenda consagra a posse tradicional do
suplente, para os deputados federais, e
uma posse provisória para o suplente
de senador, pois, dependendo do tem-

Substituição de senador poderá exigir nova eleição
A posse de suplentes tende a ser limitada, segundo proposta de emenda constitucional apresentada pela

 comissão da reforma político-partidária, aos casos de licença temporária do titular do mandato

po restante do mandato, haveria a elei-
ção de um novo titular no primeiro plei-
to que se seguisse à vacância.

De acordo com a PEC, “faltando 60 dias
ou mais para a realização de eleição re-
gular, o substituto para cumprir o restan-
te do mandato do titular será eleito no
primeiro pleito que se seguir à vacância,
devendo o suplente assumir a cadeira até

a posse do substituto eleito”.
Já nos casos em que a vacância ocor-

rer “no penúltimo biênio do mandato e
faltando menos de 60 dias para a realiza-
ção de eleição regular, o suplente deverá
assumir a cadeira até o final do manda-
to”. A emenda, segundo a comissão, tem
o objetivo de “conciliar a necessidade de
conferir maior legitimidade aos substitu-

tos e a manutenção da simplicidade do
processo eleitoral”.

A comissão registra a existência de ou-
tras iniciativas parlamentares que procu-
ram disciplinar essa matéria: o Projeto de
Lei do Senado 29/95, de autoria do sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP), e a Propos-
ta de Emenda Constitucional 354/96, do
deputado Arthur Virgílio (PSDB-AM).

Um novo calendário de posse dos
eleitos para os poderes Executivo e Le-
gislativo e a manutenção do segundo
turno apenas na eleição para a Presi-
dência da República. Essas modifica-
ções propostas pela Comissão Especi-
al do Senado para a Reforma Político-
Partidária alteram 14 pontos da Cons-
tituição e serão discutidas durante a
convocação extraordinária do Congres-
so. Conforme o novo calendário, a pos-
se dos membros dos Legislativos seria
no dia 2 de janeiro do ano seguinte ao
das eleições, enquanto prefeitos e go-
vernadores tomariam posse no dia 4
de janeiro e o presidente da Repúbli-
ca, no dia 6 de janeiro.

A justificação da proposta de emen-
da constitucional (PEC), cujos primei-
ros signatários são os senadores
Francelino Pereira (PFL-MG), presi-
dente da comissão, e Sérgio Machado
(PSDB-CE), destaca que a decisão dos
constituintes de 1988 fixando a data de
posse no Executivo para o dia 1º de ja-
neiro refletia a preocupação com o
comprometimento dos recursos orça-
mentários. “A experiência de 1995, to-
davia, demonstrou sérios prejuízos à

Emenda constitucional altera
datas para posse de eleitos

festa da democracia, dificultando a par-
ticipação dos governadores eleitos na
posse do presidente da República”, ar-
gumenta o relator.

O calendário de transição para
essa mudança de datas de posse, pro-
posto pela PEC, estabelece o pleito
de 2002 como ponto de partida e as
seguintes datas para término dos
mandatos: em 5 de janeiro de 2007,
os do presidente e do vice-presiden-
te da República; em 3 de janeiro de
2007, os dos governadores e dos
vice-governadores dos estados e do
Distrito Federal; em 1º de janeiro de
2007, os dos deputados federais,
distritais e estaduais. Os mandatos
dos senadores eleitos em 2002 teri-
am início em 1º de fevereiro de 2003,
terminando em 1º de janeiro de 2009
e 1º de janeiro de 2007, respectiva-
mente para os mais votados e os se-
gundos mais votados.

No caso dos pleitos municipais, a
transição começaria no pleito do ano
2000. Os mandatos de vereadores ter-
minariam em 1º de janeiro de 2005,
enquanto os dos prefeitos e vice-pre-
feitos, em 3 de janeiro de 2005.

Depois de aprovada pela
Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), a
proposta que trata da adoção
do financiamento público
para campanhas eleitorais
será discutida e provavelmen-
te votada durante a convoca-
ção extraordinária do Con-
gresso. Em lugar de contri-
buições particulares, o pro-
jeto prevê o financiamento
das campanhas com  recur-
sos do Orçamento da União.

A matéria faz parte do re-
latório final da comissão temporária do
Senado para estudar a Reforma Político-
Partidária,  preparado pelo senador Sér-
gio Machado (PSDB-CE). Aprovada  por
unanimidade na CCJ, a proposta prevê que
nos anos  em que se realizarem eleições,
as dotações orçamentárias para o Fundo
Especial de Assistência Financeira aos Par-
tidos Políticos terão como base o valor
de R$7,00 por eleitor alistado pela Justi-
ça Eleitoral até 31 de dezembro do ano
anterior.

De acordo com o relator, o  parecer
levou em conta um projeto do senador

Plenário analisa financiamento
público de campanha política

Edison Lobão (PFL-MA) e
uma  proposta de emenda
constitucional do senador
Pedro Simon (PMDB-RS),
esta tornando obrigatório o
financiamento das campa-
nhas eleitorais exclusiva-
mente com recursos  orça-
mentários da União.

Sérgio Machado disse que
também procurou  estabe-
lecer  critérios objetivos de
distribuição dos recursos
entre a direção nacional e as
regionais dos partidos, a fim

de que haja a garantia de que um mínimo
de recursos chegue a todos os municípi-
os brasileiros, viabilizando as diversas
campanhas.

  O principal objetivo da proposta é o
de evitar o peso do poder econômico nas
eleições. Concordando com o ministro
Mário Velloso, ex-presidente do Tribunal
Superior Eleitoral, o senador Sérgio Ma-
chado entende que “o abuso do poder
econômico, realizando o desequilíbrio
entre os candidatos, torna irreal o princí-
pio isonômico, assim tornando ilegítima
a pugna eleitoral”.

Os representantes na Câmara dos De-
putados deverão ser eleitos em cada esta-
do, nos territórios e no Distrito Federal por
um sistema eleitoral misto, que estabelece
o voto no candidato distrital e na legenda
do partido, vedando as coligações parti-
dárias nas eleições para o Legislativo. Es-
sas regras constam de proposta de emen-
da constitucional  apresentada pela Comis-
são Especial da Reforma Político-Partidária,
que será examinada durante a convocação
extraordinária do Congresso. A proposta
altera os artigos 45 e 46 da Constituição e
estabelece que a representação de cada es-
tado e do Distrito Federal será composta
por 50% de candidatos eleitos em distri-
tos. A outra metade dos candidatos será
indicada em listas partidárias. O eleitor
votará duas vezes: uma para o candidato
do seu distrito eleitoral e outra para o par-
tido de sua preferência.

O total de lugares destinado a cada par-
tido será definido com base no princípio
da proporcionalidade, considerando ape-
nas o voto no partido. Pela proposta, de-
pois de deduzidos do total de lugares des-
tinados a cada partido os representantes
eleitos nos distritos, os demais lugares se-
rão preenchidos por candidatos eleitos
pelas respectivas legendas partidárias.

O presidente em exercício da comis-
são especial foi o senador Francelino Pe-
reira (PFL-MG) e o relator, o senador
Sérgio Machado (PSDB-CE). A comis-
são estabeleceu que as novas regras par-
tidárias deverão valer a partir das elei-
ções de 2006, para que haja tempo de
adaptação às mudanças.

De acordo com a proposta, deverão ser
feitos ajustes necessários no ano anterior às
eleições para que nenhuma das unidades da
Federação tenha menos de oito ou mais de
70 deputados. O total de deputados deverá
ser de até 513, mas esse número poderá ser
maior caso os partidos elejam, nos distritos,
mais representantes do que o número fixado
pelo princípio da proporcionalidade. Cada
território terá direito a eleger dois deputados
pelo sistema proporcional.

Para o relator da comissão, o novo sis-
tema eleitoral é mais vantajoso que o atual.

– Ao adotar o sistema misto, distrital e
proporcional, a comissão reconhece as
vantagens dos dois sistemas clássicos. O
proporcional assegura a representação das
minorias e o distrital puro permite a pro-
ximidade do eleitor e a representação das
diversas regiões dos estados. Esse sistema
proporciona uma vida partidária mais ade-
quada, conduzindo ao fortalecimento e à
coesão dos partidos – disse.

Para o senador José Fogaça (PMDB-
RS), que participou da comissão, o siste-
ma misto evita a pulverização dos partidos,
diminuindo, conseqüentemente, o atual
número de legendas no país.

Proposta de emenda à Constituição
(PEC) apresentada pela Comissão da Re-
forma Político-Partidária estabelece limi-
tes máximo e mínimo para o número de
vereadores nas câmaras municipais de
todo o país. A proposição, que deverá ser
examinada na convocação extraordinária
do Congresso, também cria uma propor-
cionalidade entre o número de vereado-
res e o de eleitores em cada município.

Comissão prevê
voto distrital a
partir de 2006

Proposta modifica cálculo do número de vereadores

Parecer da comissão
tomou por base projeto

de Edison Lobão

A comissão decidiu usar como
parâmetro o número de eleitores. De
acordo com a PEC, os municípios com
até 600 mil eleitores terão no mínimo
nove e no máximo 21 vereadores. Os
municípios com eleitorado entre 600
mil e três milhões de pessoas terão de
22 a 41 representantes municipais. Já
aqueles com mais de três milhões de
eleitores terão um mínimo de 42 e um

máximo de 55 vereadores
A proposta estabelece, ainda, que o

afastamento compulsório do prefeito,
para fins de apuração de responsabilida-
de, será feito pelo prazo máximo de 180
dias. Esse afastamento deverá ser apro-
vado pelo voto nominal de dois terços dos
integrantes da Câmara Municipal.

O texto constitucional em vigor esta-
belece a proporcionalidade do número

de vereadores de acordo com a popula-
ção, com limite mínimo de nove e máxi-
mo de 21 para os municípios com até um
milhão de habitantes. Para as localidades
com população entre um milhão e cinco
milhões de pessoas, esse limite se situa
entre 33 a 41 vereadores. E, nos municí-
pios com mais de cinco milhões de habi-
tantes, o número varia de 42 a 55 repre-
sentantes municipais.

Para valer, as novas
regras precisam ser
aprovadas pelo
plenário do Senado
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“O novo governo de Fernando Hen-
rique Cardoso terá que construir, efeti-
vamente, uma nação justa, sem as de-
sigualdades sociais que estão aí”, afir-
mou ontem o senador Francelino Pe-
reira (PFL-MG). Ele preconizou a cons-
trução de um Brasil capaz de situar-se
adequadamente no novo cenário em
que se organizam os mercados do mun-
do, tirando proveito da nova divisão
econômica que se inaugura.

O senador observou que a posse de
Fernando Henrique Cardoso para o seu
segundo mandato coincide com o limi-
ar de uma nova era e com a inaugura-
ção da nova moeda comum européia –
o Euro. Ele definiu essa moeda como “a
mais importante realização européia de
uma década repleta de acontecimentos
que mudaram a face do mundo, passan-
do pela queda do muro de Berlim e pela
implosão da União Soviética”.

Em sua opinião, o Euro reflete a ines-
gotável capacidade de recuperação da
Europa, abalada neste século por duas
devastadoras guerras e lançando-se
agora no mais ousado desafio já feito à
hegemonia econômica e financeira dos
Estados Unidos. Ele informou que esse
novo mercado, conhecido agora como
Euroland, reúne uma população de
282 milhões de habitantes e um PIB
superior a US$ 6 trilhões.

Conforme Francelino Pereira, o novo

Francelino pede a FHC que
construa uma �nação justa�

Ao condenar a continuidade das desigualdades sociais, senador diz
que governo deve tirar proveito do novo cenário econômico mundial

ano despertou sob uma nova realidade
– a divisão do mundo em três grandes
blocos econômicos, formados pelos Es-
tados Unidos, a Euroland e a Ásia. Ele
também previu que o Euro não só de-
sempenhará um papel importante
como reserva monetária internacional,
como deverá converter-se em alterna-
tiva à hegemonia do dólar.

Para o senador, o mundo está assis-
tindo a uma reviravolta na História. “Se,
no passado, a unificação política prece-
deu a adoção de uma moeda comum,
no limiar do novo milênio temos o con-
trário: os países europeus trataram pri-
meiro de sua unificação monetária, com
a instituição de um banco central e a
criação de uma moeda única, para de-
pois cuidarem da unificação política.”

 Ele considerou uma sorte que um
significativo percentual do comércio
brasileiro se desenvolva com a Euro-
pa, em especial com os países que ade-
riram ao Euro. Mas ressalvou que o ca-
minho brasileiro não pode ser outro
“senão fortalecer e consolidar o Mer-
cosul e, a partir daí, tornar realidade a
Associação de Livre Comércio das Amé-
ricas – a Alca”.

Francelino Pereira está convencido
de que, juntamente com os Estados
Unidos, Canadá e México, o Brasil cons-
tituirá no futuro o maior bloco comer-
cial do mundo. Em aparte, o senador
Bernardo Cabral (PFL-AM) disse que a
inauguração do Euro acaba com a he-
gemonia de uma única moeda sobre o
mundo inteiro.

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) conclamou o  Legislativo e o Exe-
cutivo a iniciarem uma nova fase de co-
operação para enfrentarem, juntos, os
tempos difíceis que o Brasil viverá em
1999. “O presidente Fernando Henri-
que Cardoso está propondo uma coor-
denação política de ‘cara nova’ e o Con-
gresso deve aproveitar a oportunidade
para estruturar um diálogo mais am-
plo que pode, e deve, incluir as oposi-
ções.”

Para Alcântara, não pode haver es-
tabilidade econômica sem estabilidade
das instituições políticas. “O Congres-
so tem tido compreensão em relação
às propostas do governo. É preciso que
o Executivo  manifeste a mesma boa
vontade em relação ao Legislativo, sem
criticar as modificações que fazemos
em seus projetos. Quantas vezes vemos
leis votadas apressadamente precisan-
do ser revistas tão logo recebem a san-
ção presidencial?”, enfatizou.

Alcântara afirmou que o monopó-
lio do bom senso e do espírito públi-
co não pode ficar com o Executivo.

Alcântara prega mais cooperação
entre Executivo e Legislativo

“A melhor solução para os problemas
do país está na cooperação proveito-
sa entre Legislativo e Executivo, que
precisa incluir as oposições, quebran-
do a dicotomia entre os parlamenta-
res que sempre apóiam o governo e
os que sempre rejeitam as propostas.

Aprovada em definitivo pelo Senado,
a Proposta de Emenda à Constituição
500/97, que amplia o efeito vinculante
no Judiciário brasileiro, está na pauta
de votação da Câmara dos Deputados
durante a convocação extraordinária
de janeiro. De autoria do senador Ro-
naldo Cunha Lima (PMDB-PB), a me-
dida estabelece que os ministros do Su-
premo Tribunal Federal (STF) deverão
declarar, por maioria de dois terços,
quais decisões terão efeito vinculante.

O principal objetivo da mudança, se-
gundo o autor, é desafogar o Judiciário.
A PEC estabelece que poderão ter efeito
vinculante as decisões do STF nas ações
de inconstitucionalidade e nas ações
declaratórias de constitucionalidade
de lei ou ato normativo e as definiti-
vas de mérito. Ronaldo calcula que,
por permitir efeito vinculante em

Efeito vinculante está
na pauta da Câmara

ações previdenciárias e tributárias,
haverá grande redução no volume
dessas ações nos tribunais, já que
cerca de 60% dos processos são des-
sas áreas.

Ao apresentar seu parecer final sobre
a matéria, o relator da proposta, sena-
dor Jefferson Péres (PSDB-AM), desta-
cou tratar-se de “mudança importante
no ordenamento jurídico do país”. Ele
esclareceu que, na prática, o Senado
ampliou o efeito vinculante, que já exis-
te nas decisões de mérito em ações
declaratórias de constitucionalidade.

– É importante que se ressalte,
até em resposta aos críticos do efei-
to vinculante, que o seu objetivo
principal não é obrigar o juiz à de-
cisão uniforme, mas evitar a multi-
plicação de processos ociosos –
explicou Jefferson Péres.

Todas as câmaras municipais do país
poderão ter seus gastos com salários
de vereadores, funcionários e custeio
limitados. Este é o teor de proposta de
emenda constitucional, aprovada pelo
Senado na primeira quinzena de no-
vembro, que consta da pauta de maté-
rias a serem apreciadas pela Câmara
dos Deputados na convocação extraor-
dinária do Congresso Na-
cional.

De autoria do senador
Esperidião Amin (PPB-
SC), a PEC fixa percentu-
ais máximos das receitas
municipais para os gastos
das câmaras. Quanto mais
populoso o município,
menor o percentual.

Ao apresentar a propos-
ta, o senador visou coibir
práticas abusivas no âmbi-
to da remuneração dos vereadores, le-
sivas aos cofres públicos municipais. Na
justificação da PEC, Amin explicou que,
apesar de emenda constitucional apro-
vada em 1992 ter limitado as despesas
com os vereadores a 5% da receita do
município, além de fixar as remunera-
ções em 75% das recebidas pelos de-
putados estaduais, esses limites foram

Deputados poderão votar
limite de gastos com câmaras

contornados por muitas câmaras.
– A proposta é moralizadora e opor-

tuna. Moralizadora por existirem câma-
ras gastando excessivamente. Oportuna
porque é aprovada num momento em
que o governo federal toma providên-
cias para reduzir as despesas públicas
– defendeu o senador na votação ocor-
rida no Senado, no início de novembro.

Conforme a tabela apro-
vada pelos senadores, e que
agora será votada pelos de-
putados,  as câmaras de ve-
readores dos pequenos
municípios, com até dez mil
habitantes, só poderão gas-
tar 8% da receita municipal
(incluindo receitas própri-
as e transferências). Nos
municípios de dez mil a 50
mil habitantes, o limite será
de 7%, caindo para 6% nos

municípios com população acima de 50
mil e inferior a 100 mil pessoas. Para
cidades que têm de 100 mil a até 500
mil habitantes, o percentual ficará em
5%. De 500 mil a um milhão de habi-
tantes, 4%. O percentual mais baixo, de
3%, se aplicará às câmaras dos municí-
pios com mais de um milhão de habi-
tantes.

Esperidião Amin

Ronaldo Cunha Lima é autor da proposta sobre efeito vinculante,
que teve como relator no Senado Jefferson Péres

Está faltando diálogo.”
O senador Ramez Tebet (PMDB-MS)

disse, em aparte, que a valorização do
Congresso depende primordialmente
dos próprios parlamentares. “Muitas
vezes ficamos aguardando a iniciativa
do governo para apresentar propostas,
quando a competência legislativa é nos-
sa. A reforma tributária é um bom
exemplo: não precisamos esperar as
soluções do governo, podemos propor
e votar as bases da reforma. Aliás, já
deveríamos tê-lo feito.”

Também em aparte, o senador Jef-
ferson Péres (PSDB-AM) criticou a ati-
tude de parlamentares governistas de
responsabilizar as oposições pela der-
rota de propostas do governo. “Isso
aconteceu quando foi rejeitada a co-
brança de contribuições previdenciári-
as sobre os proventos dos inativos. Hou-
ve quem culpasse a oposição pelos efei-
tos desastrosos sobre a saída de dóla-
res do país. Que Congresso de fantasia
é esse? Apoiar as teses do governo deve
caber à sua base de sustentação que é
suficientemente numerosa”, concluiu.

Francelino vê
reviravolta
econômica com
 a implantação
do Euro

Alcântara pede diálogo
amplo que inclua, também,

os partidos de oposição
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COMO SINTONIZAR

PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO

HOJE
RÁDIO SENADO

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital

● Equipamentos necessários:
● Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
● Receptor ABR 200, ComStream
● LBN DRO ComStream
● 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

● Informações técnicas:
● Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
● Satélite: Brasilsat B2
● Polarização: Vertical (RX)
● Modo: Joint-Stereo
● Taxa: 128 Kbps-BPSK
● Programação  ABR:
CC,1,11465600,256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

● Satélite - B1
● Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
● Polarização: Vertical
● Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
● Antena - 3,6 m LNB
● Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
● Symbol 3,2143MS-S
● SEC 3/4
● Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações de recepção de sinal para
usuários de antena parabólica

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo

●  NET BsB - canal 7

●  SKYNET - canal 30

●  DirecTV - canal 163

0h55 - Senado em Pauta
1h - Palestra - Brasil 500 anos
1h55 - Senado em Pauta
2h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo país mos-
trando todo o seu potencial cultural. Em destaque,
o Folclore Goiano
2h30 - Especial/Unip - Programa produzido pela
Universidade Paulista; Assunto: Recuperação de
amputados - 1ª parte
2h55 - Senado em Pauta
3h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo país mos-
trando todo o seu potencial cultural. Em destaque,
o Espírito Santo
3h30 - Jornal do Senado
3h55 - Senado em Pauta
4h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo país mos-
trando todo o seu potencial cultural. Em destaque,
Linha Verde da Bahia
4h30 - Entrevista - O embaixador Graça Lima fala
sobre Mercosul
4h55 - Senado em Pauta
5h - Palestra - Brasil 500 anos
5h45 - Jornal do Senado
5h55 - Senado em Pauta
6h - Saúde Todo Dia - O programa trata da impor-
tância da atividade física para a saúde. Atividade:
Tênis
6h30 - Especial/Unip - Programa produzido pela
Universidade Paulista; Assunto: Funcionamento do
intestino - 1ª parte
6h55 - Senado em Pauta
7h - Saúde Todo Dia - O programa trata da impor-
tância da atividade física para a saúde. Atividade:
Ginástica Olímpica
7h30 - Especial/Unip - Programa produzido pela
Universidade Paulista; Assunto: Recuperação de
amputados - 1ª parte
7h55 - Senado em Pauta
8h - Saúde Todo Dia - O programa trata da impor-
tância da atividade física para a saúde. Atividade:
Tênis
8h30 - Jornal do Senado
8h55 - Senado em Pauta
9h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo país mos-
trando todo o seu potencial cultural. Em destaque,
Paraná
9h30 - Entrevista - O embaixador Graça Lima fala
sobre Mercosul
9h55 - Senado em Pauta

10h - Palestra com Ricardo Teixeira sobre combate
ao estresse
10h55 - Senado em Pauta
11h30 - Espaço Cultural - Especial com a bailarina
Márcia Haydee
11h55 - Senado em Pauta
12h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo país mos-
trando todo o seu potencial cultural. Em destaque,
Amazonas
12h30 - Entrevista - O embaixador Graça Lima fala
sobre Mercosul
12h55 - Senado em Pauta
13h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo país mos-
trando todo o seu potencial cultural. Em destaque,
Amazonas
13h30 - Palestra - Brasil 500 anos
14h30 - Sessão Plenária
18h30 - Cores do Brasil - Uma viagem pelo país
mostrando todo o seu potencial cultural. Em desta-
que, Olinda
19h - Palestra com Ricardo Teixeira sobre combate
ao estresse
20h30 - Entrevista - O embaixador Graça Lima fala
sobre Mercosul
21h - Jornal do Senado
21h15 - Palestra - Brasil 500 anos
22h - Sessão Plenária (reapresentação)

Obs.: Durante a programação serão transmitidos
flashes de reportagens, institucionais, especiais e
o programa �Fala, Cidadão�.

8h - Agenda Senado
Em seguida - Música e informação
14h30 - Sessão Plenária (ao vivo)
Em seguida - Música e informação
19h - �A Voz do Brasil�
Em seguida - Música e informação
20h30 - �Senado em Linha Direta - Edição Nor-
deste�
Em seguida - Música e informação
21h - �Senado em Linha Direta - Edição Norte/
Centro-Oeste�
Em  seguida - Música e informação
21h30 - �Senado em Linha Direta - Edição Sul/
Sudeste�
Em seguida - Música e informação
0h - Reprise Sessão Plenária do Senado
Em seguida - Música e informação

Logo após a instalação dos tra-
balhos da convocação extraordi-
nária do Congresso Nacional, o
Senado realizou ontem sua pri-
meira sessão deliberativa de
1999. Sob a presidência do se-
nador Antonio Carlos Magalhães,
a Ordem do Dia consistiu no ter-
ceiro dia de discussão da pro-
posta de emenda constitucional
que prorroga a vigência da Con-
tribuição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF) e
aumenta sua alíquota.

A propósito do pronunciamen-
to em que o senador Guilherme
Palmeira (PFL-AL) manifestou preocu-
pação com as investigações do assassi-
nato da deputada Ceci Cunha, ocorrido
no último dia 16 de dezembro, o presi-
dente do Senado garantiu que a Casa en-
vidará todos os seus esforços para elu-

Plenário faz a primeira
sessão da convocação

Trabalhos da Casa foram retomados com a discussão da emenda
constitucional que prorroga a vigência e aumenta a alíquota da CPMF

cidar o caso o mais rápido possível.
Nos próximos dias, além das propos-

tas específicas, relacionadas na mensa-
gem que convocou o Congresso, os se-
nadores deverão analisar matérias de

competência exclusiva do Congresso Na-
cional, versando sobre tratados e acor-
dos internacionais, bem como matérias
de competência privativa do Senado Fe-
deral, conforme prevê a Constituição.

Antonio Carlos, ao
lado do senador
José Roberto
Arruda, presidiu a
primeira sessão do
Senado neste ano

O senador Guilher-
me Palmeira (PFL-AL)
manifestou seu repú-
dio aos assassinatos da
deputada Ceci Cunha,
seu esposo, seu cunha-
do e sua sogra, ocorri-
dos em Maceió. O se-
nador explicou que os
representantes do
povo alagoano não cla-
mam por vingança,
mas por justiça, e que
a comoção que tomou
conta da opinião pública
de Alagoas e o sentimen-
to de indignação que tes-
temunhou em Arapiraca
exigem mais que providências urgen-
tes e medidas imediatas. Para o sena-
dor, é preciso a mobilização de todos.
“Temos que romper o medo, o senti-

Palmeira repudia assassinatos em AL
mento de impunidade
e a cadeia de omis-
sões que têm permiti-
do que os delinqüen-
tes convivam em nos-
so meio, desfrutem do
convívio da sociedade
e participem impune-
mente dos atos cotidi-
anos, afrontando nos-
sa dignidade”, suge-
riu o senador.

Em aparte, o sena-
dor Ramez Tebet

(PMDB-MS) disse que
o país já não suporta
mais a violência, que
não acontece apenas

em Alagoas, mas em todo o Brasil. O
senador Francelino Pereira (PFL-MG)
afirmou que é inacreditável que fatos
como esse aconteçam num momento

em que o país vive uma democracia
plena.

Palmeira ressaltou ainda que não
admite tolerância com estes assassi-
natos. “Se a vida e a segurança de uma
deputada, coberta pelo manto da imu-
nidade parlamentar, não pode ser pre-
servada nem garantida, se a existên-
cia de seus parentes mais próximos
pode ser ceifada dessa maneira bru-
tal e chocante, é sinal de que a socie-
dade está enferma, os poderes públi-
cos estão sob a ameaça dos bandidos
e sicários a soldo dos interesses mais
mesquinhos e a Justiça se tornou re-
fém dos meliantes”, afirmou.

Palmeira destacou o empenho do
ministro da Justiça, Renan Calheiros,
que, juntamente com a Polícia Federal
e o governador Manoel Gomes de Bar-
ros, procuraram e encontraram os cri-
minosos responsáveis pela chacina.

O Congresso Nacional tem a respon-
sabilidade de avançar nas reformas
para aprimorar o sistema democráti-
co brasileiro, afirmou o senador Lúdio
Coelho (PSDB-MS) em entrevista à
Rádio Senado.

Para o senador, é necessário que a
estrutura partidária brasileira sofra
uma modificação em profundidade, e
a proposta de eleição distrital aproxi-
ma o candidato de sua base eleitoral.
“Essa eleição distrital é muito impor-
tante para dar legitimidade à represen-
tação popular, mas, se formos esperar
que a população brasileira se aglutine
em torno de partidos políticos que me-
reçam mais credibilidade, como acon-
tece nos Estados Unidos, na Inglaterra,
isso vai demorar muito.”

Lúdio defende avanço nas reformas
Os partidos brasi-

leiros têm dado uma
contribuição muito
pequena à adminis-
tração pública no
país, disse Lúdio.
“Eles, que deveriam
ser a base da admi-
nistração pública,
não têm correspondi-
do às suas finalida-
des”, completou.

O senador está es-
perançoso de que
este ano haja uma
consciência do Con-
gresso Nacional no
sentido de fazer todas as reformas ca-
pazes de dar uma estrutura mais ade-

quada à administração
pública brasileira.

Lúdio Coelho tem espe-
rança também de que o
país encontre seu cami-
nho, “não à base de reti-
rar mais dinheiro da popu-
lação. É necessário que a
área econômica do gover-
no se aprofunde para bus-
car a criação de riquezas e
produzir produtos para
exportação”, afirmou.

O senador participou
da posse dos ministros
Pimenta da Veiga, das
Comunicações, pela ma-

nhã, e Celso Lafer, do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio, à tarde.

Palmeira defende
mobilização de todos

 contra os crimes

Para Lúdio, partidos não
têm correspondido
às suas finalidades
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo

Todas as pessoas que se filiarem a
planos ou seguros de saúde devem ler
“com muita paciência e cuidado” os
contratos antes de sua assinatura,
“pois ainda haverá empresas tentan-
do burlar a nova regulamentação do
setor”. O alerta foi feito em plenário
pelo senador Carlos Patrocínio (PFL-
TO), ao lembrar que entraram em vi-
gor ontem as novas regras que regem
os planos de saúde no país.

Patrocínio informou que, até agora,
cerca de 500 empresas obtiveram re-
gistro de seus planos no Ministério da
Saúde. A regulamentação do setor foi
aprovada no segundo semestre do ano
passado pelos senadores, com um pra-
zo para que todas as regras entrassem
em vigor. Desde então, conforme o se-
nador, melhorou o atendimento dos
planos aos usuários:

– Os serviços de defesa de consumi-

O estojo de primeiros socorros,
que desde o último dia 1º vem
sendo exigido dos proprietários
de carros no país, foi considera-
do pelo senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) como “imprestável”.
Ele atribuiu sua criação a “um co-
chilo do Congresso Nacional” du-
rante a votação do novo Código de
Trânsito Brasileiro.

Ramez Tebet acha que o Congres-
so terá de corrigir o artigo sobre o

Patrocínio adverte contra
fraudes dos planos de saúde

O substitutivo do senador Se-
bastião Rocha (PDT-AP) sobre tra-
tamento de doenças mentais, apro-
vado em dezembro pelo plenário,
voltará a ser discutido na Comissão
de Assuntos Sociais durante a con-
vocação extraordinária deste mês. O
substitutivo acolheu emendas dos
senadores José Eduardo Dutra (PT-
SE) e Emília Fernandes (PDT-RS) e,
depois, retornará ao plenário para
votação em turno suplementar.

A proposta extingue manicômios
e asilos de doentes mentais, mas
mantém a existência de hospitais
psiquiátricos, desde que eles pro-
porcionem assistência integral aos
pacientes, incluindo serviços médi-
cos, de assistência social e psico-
lógicos,  além de serviços
ocupacionais e de lazer. Mesmo as-
sim, a internação é permitida ape-
nas em casos mais graves, uma vez
que o projeto prioriza o tratamen-
to ambulatorial, prevendo a criação
de hospitais-dia e hospitais-noite.

Sebastião Rocha disse ter feito
uma síntese do projeto original da
Câmara, de autoria do deputado Pau-
lo Delgado (PT-MG), com o substi-
tutivo do senador Lucídio Portella
(PPB-PI) e emendas apresentadas
na Comissão de Assuntos Sociais.
“Ainda assim, o projeto está longe
do ideal. Por isso, a volta à discus-
são na CAS poderá representar uma
oportunidade de aperfeiçoá-lo”, afir-
mou.

Entre as matérias que
serão examinadas pelo
Senado durante a convo-
cação extraordinária do
Congresso, está o proje-
to de lei da Câmara esta-
belecendo a obrigatori-
edade de que conste, na
embalagem dos produ-
tos farmacêuticos
comercializados no país,
o nome genérico (deno-
minação científica abre-
viada baseada no ingre-
diente ativo utilizado). Segundo o au-
tor da proposta, deputado Eduardo Jor-
ge, a adoção da medida permitiu que
nos Estados Unidos, por exemplo, os
consumidores economizassem cerca
de US$ 236 milhões em 1989.

Eduardo Jorge destaca na justifica-
tiva do projeto que cerca de 50 mi-
lhões de brasileiros estão marginali-
zados no consumo de medicamentos.

Segundo o deputado, “a simples exis-
tência do concorrente genérico não ga-
rante a competição por preço, pois os
consumidores, ou seja, os pacientes e
médicos, não escolhem os medicamen-
tos que consomem”. Eduardo Jorge ob-
servou que os médicos não se fixam nos
preços, até mesmo porque não se tem
notícia de propaganda dirigida à classe
médica que mencione os preços dos re-
médios.

Os medicamentos genéricos podem
ser adquiridos a um preço mais bai-
xo, conforme o autor. O motivo para
esse barateamento, segundo ele,  é que
o padrão  de competição  no merca-
do de produtos farmacêuticos  impli-
ca a criação de marcas de fantasia, que
consomem de 20% a 30 % das vendas
brutas dos maiores fabricantes. A ado-
ção do nome genérico também é re-

Senador recomenda aos usuários �paciência e cuidado� antes de assinar
os novos contratos com os prestadores de serviços do setor

dores dos estados estão prevendo que,
com a vigência da regulamentação,
deve cair à metade o número de recla-
mações de usuários registradas nos
Procons.

O senador pediu que o governo
“puna com a máxima severidade” os
planos e seguros de saúde que ainda
tentarem enganar consumidores. Ele

lembrou que o Congresso aprovou a
regulamentação do setor depois  de
longos e intensos debates, tendo con-
seguido que os planos aceitassem co-
brir transplantes de órgãos, como
córneas e rins. Disse ainda que o Con-
gresso voltará a discutir o assunto, ao
apreciar a proposta do governo no
detalhamento da nova legislação.

Senado retoma discussão sobre proposta
que extingue os manicômios e os asilos

Tebet: estojo de primeiros
socorros é �imprestável�

Projeto obriga laboratório a usar
nome genérico em medicamentos

comendada pela Orga-
nização Mundial de
Saúde.

O  projeto já foi en-
caminhado à Comissão
de Assuntos Sociais do
Senado, para ser rela-
tado  pelo senador Lú-
cio Alcântara (PSDB-
CE). O texto estabelece
normas especiais com
o objetivo de estimular
o uso do nome genéri-
co e sua adoção por en-

tidades públicas e privadas. As aqui-
sições de medicamentos, sob qual-
quer modalidade de compra, e as
prescrições médicas e odontológicas
de medicamentos, no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde (SUS),  adota-
rão obrigatoriamente a Denominação
Comum (nome do fármaco ou princí-
pio farmacologicamente ativo).

LISTA COMPLETA
O órgão federal responsável pela vi-

gilância sanitária editará, periodica-
mente, a relação de medicamentos
registrados no país, de acordo com a
classificação farmacológica da Rela-
ção Nacional de Medicamentos Essen-
ciais vigente e segundo a Denomina-
ção Comum Brasileira ou Internacio-
nal, com os nomes comerciais e as
empresas fabricantes.

Ainda de acordo com o projeto, o
Ministério da Saúde promoverá me-
canismos que assegurem ampla comu-
nicação, informação e educação so-
bre os medicamentos genéricos.
Quanto aos laboratórios que produ-
zem e comercializam medicamentos
com ou sem marca ou nome comer-
cial, o projeto prevê que eles terão o
prazo de seis meses para as alterações,
se a matéria for aprovada.

Entre as falhas, o senador cita a au-
sência de penas para quem praticar
atos lesivos à integridade dos doen-
tes mentais ou violar dispositivos
contidos na lei. “A inovação maior
corre por conta do reconhecimento
da responsabilidade do Estado na
promoção da saúde e assistência aos
portadores de transtornos mentais,
o que implica a construção de uma
rede de hospitais psiquiátricos pú-
blicos”, explicou.

AVANÇOS
Para Rocha, o projeto traz outros

avanços, como a definição dos direitos
das pessoas portadoras de distúrbio
mental; exigência da participação ativa
da sociedade e da família no seu aten-
dimento; criação de estabelecimentos
de saúde mental, abrangendo tanto os
dispositivos destinados ao atendimento
comunitário quanto aqueles destinados
à institucionalização do doente; deter-
minação de três tipos de hospitalização
psiquiátrica (voluntária, involuntária e

compulsória); previsão de a assistên-
cia aos doentes visar a sua reabilita-
ção e reinserção social; e vedação da
internação em instituições com carac-
terísticas de asilos.

O projeto estabelece que a inter-
nação psiquiátrica deve representar
o último recurso a ser utilizado no
caso dos doentes mentais. “Se indis-
pensável, o tratamento visará, como
finalidade permanente, à reinserção
social do paciente em seu meio.”

Segundo Sebastião Rocha, esses
cuidados são importantes para impe-
dir que os hospitais sejam depósitos
de doentes mentais. “Além disso, o
paciente há longo tempo hospitaliza-
do, em decorrência de seu quadro
clínico ou de ausência de suporte
social, será objeto de política especí-
fica de alta hospitalar planejada e re-
abilitação psicossocial, sob respon-
sabilidade e supervisão da autorida-
de sanitária competente e do Minis-
tério Público, quando provocado.”

Patrocínio quer que
governo puna com o

máximo rigor as
empresas que lesarem

os consumidores

Rocha defende medidas
do projeto, como a

definição dos direitos
 do   doente mental

Lúcio Alcântara

estojo de primeiros socorros:
– Não sei como esse artigo passou

no Congresso. A compra do kit ser-
ve apenas para favorecer os fabrican-
tes. Ele é totalmente imprestável  para
o fim a que se destina. Se ocorrer um
desastre, ele não servirá para nada,
até porque o motorista não sabe fa-
zer uso do material. Aliás, médicos
deram entrevistas sugerindo que não
se deve mexer com acidentados –
afirmou o senador.

Tebet acha que Congresso
errou e deve rever a criação do
kit de primeiros socorros para

os carros nacionais


